
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 907903 - SP (2024/0141424-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO CESAR DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GURGEL MEIRA DOS SANTOS - SP314619
AGRAVANTE : CLAUDIO CESAR DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GURGEL MEIRA DOS SANTOS - SP314619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
REGIME PRISIONAL MAIS SEVERO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, 
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a. 

2. O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as 
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. Na ausência de indicação pelo legislador das 
balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, as circunstâncias da apreensão das drogas ou da prisão em 
flagrante podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação 
do agente ao tráfico de entorpecentes.

3. No caso, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada no modus operandi empregado 
na execução do crime, em concurso de agentes, para o transporte de 19,56 
quilos de maconha, elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do 
art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, pois demostram envolvimento, naquela 
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oportunidade, com organização criminosa. Rever esse entendimento 
demandaria revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a 
toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

4. Acerca do regime prisional, houve fundamentação idônea para o 
recrudescimento do regime inicial, qual seja, a grande quantidade de drogas 
apreendidas.

5. Agravo regimental desprovido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 907903 - SP (2024/0141424-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO CESAR DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GURGEL MEIRA DOS SANTOS - SP314619
AGRAVANTE : CLAUDIO CESAR DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GURGEL MEIRA DOS SANTOS - SP314619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
REGIME PRISIONAL MAIS SEVERO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, 
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a. 

2. O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as 
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. Na ausência de indicação pelo legislador das 
balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, as circunstâncias da apreensão das drogas ou da prisão em 
flagrante podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação 
do agente ao tráfico de entorpecentes.

3. No caso, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada no modus operandi empregado 
na execução do crime, em concurso de agentes, para o transporte de 19,56 
quilos de maconha, elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do 
art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, pois demostram envolvimento, naquela 
oportunidade, com organização criminosa. Rever esse entendimento 
demandaria revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a 
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toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.
4. Acerca do regime prisional, houve fundamentação idônea para o 

recrudescimento do regime inicial, qual seja, a grande quantidade de drogas 
apreendidas.

5. Agravo regimental desprovido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Paulo Cesar de Souza 

Pereira e Claudio Cesar de Souza Pereira contra a decisão que denegou o habeas corpus 

impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, repisa a defesa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando ilegalidade na dosimetria, sob a premissa de que o paciente faz jus à 

minorante do tráfico privilegiado ou faz jus a regime mais brando.

Ressalta a defesa que o Tribunal de origem inovou no conteúdo fático para os 

fins de acrescer circunstância não demonstrada na primeira instância - fl. 441. 

Pugna, assim, pelo provimento do presente recurso a fim de conceder a 

benesse prevista no §4º do art. 33 da Lei de Drogas, com redução da pena em 1/3, bem 

como a fixação de regime aberto, com a substituição da reprimenda corpórea por 

restritiva de direitos ou, mesmo, a fim de fixar o regime inicial semiaberto, sendo 

concedido ainda que de ofício.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório. 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em mesa, não há 

previsão para intimação da parte para sustentação oral.

 Repisa a defesa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando 

ilegalidade na dosimetria, sob a premissa de que o paciente faz jus à minorante do tráfico 

privilegiado ou faz jus a regime mais brando.
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 Ressalta a defesa que o Tribunal de origem inovou no conteúdo fático para os 

fins de acrescer circunstância não demonstrada na primeira instância - fl. 441.

O §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as penas do crime de tráfico 

de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 

atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 

redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, as circunstâncias da apreensão 

das drogas ou da prisão em flagrante podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, 

até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a 

dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Como consta na decisão agravada, houve fundamentação concreta e idônea 

para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada no modus operandi empregado na 

execução do crime, em concurso de agentes, para o transporte de 19,56 quilos de 

maconha, elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 

11.343/2006, pois demostram envolvimento com organização criminosa.

Rever esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-

probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do 

mandamus.

Nesse sentido, menciono: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. FIXAÇÃO 
DO REGIME INICIAL IMEDIATAMENTE MAIS GRAVOSO, O FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para afastar a benesse, com suporte 
na dedicação a atividades criminosas, não é suficiente a indicação da quantidade de drogas 
apreendidas, devendo haver outros elementos concretos suficientes que evidenciem que o 
agente se dedica a atividades criminosas e/ou integra organização criminosa.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído fundamentadamente pela existência de 
habitualidade delitiva, a pretendida revisão do julgado, com vistas a aplicar a minorante do 
tráfico privilegiado, demandaria incursão indevida em matéria probatória, descabida na via 
eleita.

3. Não há, tampouco, se falar em bis in idem, uma vez que a pena-base foi exasperada 
em razão da grande quantidade de droga apreendida (45kg de maconha, além de LSD) e a 
minorante foi afastada em razão da dedicação à atividade criminosa, evidenciada, não só na 
quantidade de droga, mas em elementos concretos colhidos nos autos.

4. O regime prisional inicial fechado deve ser mantido, pois, embora o montante da 
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reprimenda recomende o regime semiaberto, a existência de circunstância judicial 
desfavorável, em razão da expressiva quantidade de entorpecente apreendido, autoriza a 
aplicação do regime prisional mais gravoso, nos termos do art. 33, § § 2º e 3º, do Código 
Penal, não configurando bis in idem.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 875.148/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 

REDUÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE QUE AUTORIZA 
O RECRUDESCIMENTO DA BASILAR. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
VERIFICADA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e da jurisprudência consolidada desta 
Corte, é possível o recrudescimento da pena-base em razão da grande quantidade de droga 
apreendida, como no caso, em que houve a apreensão de cerca de 20kg de maconha.

2. A alegação de desproporcionalidade da basilar invade a atividade discricionária do 
julgador, além da ausência de definição, pelo legislador, de um critério de aumento para 
cada vetor considerado negativo. Ainda assim, não se reputa desarrazoada a fixação da 
pena-base em 6 anos de reclusão e 600 dias-multa, considerando os limites mínimo e 
máximo cominados para a pena em abstrato (5 a 15 anos de reclusão) e a maior gravidade 
do crime evidenciada pela expressiva quantidade de droga apreendida.

3. As instâncias ordinárias afastaram a pretendida redutora com amparo em 
fundamentação idônea. Conforme destacado, o modus operandi da prática delitiva, 
consistente na contratação do agravante para o transporte em um coletivo, de Cascavel/PR a 
Rio Branco/AC, de elevada quantidade de entorpecentes, os quais foram ocultados em 
lonas, lençóis e em pó de café, denotou um maior planejamento e requinte, incompatível 
com a figura do traficante iniciante.

Concluiu-se, assim, que o acusado não se tratava apenas de "mula" do tráfico.
4. Reconhecida a dedicação do agravante a atividades criminosas com base em 

elementos concretos dos autos, a reforma desse entendimento encontra empecilho na 
Súmula n. 7 do STJ.

5. O Tribunal de origem negou o reconhecimento da causa privilegiadora com lastro não 
só na quantidade de droga apreendida, como também em elementos concretos que 
evidenciaram a interação habitual do agravante com atividades criminosas. Desse modo, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, não há falar em bis in idem pelo fato de a pena-base 
ter sido exasperada em razão da quantidade de entorpecente localizado com o acusado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.974.037/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 

MAJORANDO PELA PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTE. DOSIMETRIA. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE EXASPERADA PELA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA.MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006 AFASTADA COM BASE EM ELEMENTOS CONCRETOS ADICIONAIS. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Não há bis in idem se a pena-base foi exasperada em razão da grande quantidade de droga 
apreendida (5 kg de maconha) e a minorante foi afastada em razão da dedicação à atividade 
criminosa, evidenciada, não só na quantidade de droga, mas a elementos concretos colhidos 
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nos autos, evidenciados nos relatos dos agentes públicos que participaram do flagrante. 
2. Não há ilegalidade no afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, com fundamento na dedicação à atividade criminosa evidenciada por elemento 
concreto adicional colhido nos autos, tal como o depoimento dos policiais. 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 650.890/SC, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 17/05/2021.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO 
RECURSAL EM SEGUNDA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. APREENSÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES. 
CONDENAÇÕES PELOS CRIMES DO ART. 12, CAPUT, E 16, CAPUT, DA LEI N. 
10.826/2003. BALANÇA DE PRECISÃO ENCONTRADA COM O PACIENTE. 
CONVICÇÃO DA CORTE ORIGINÁRIA A RESPEITO DA DEDICAÇÃO DO 
PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. PEDIDOS SUCESSIVOS 
PREJUDICADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando provocado a se 
manifestar sobre algum critério da dosimetria, analisar circunstâncias judiciais e a rever 
todos os termos da individualização da pena definidos no decreto condenatório. Dessa 
forma, desde que a situação final do réu não seja agravada, é possível nova ponderação dos 
critérios dosimétricos sem que se incorra em reformatio in pejus, ainda que o Tribunal 
agregue fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo sentenciante.

Precedentes.
III - Com efeito, os requisitos previstos na causa de diminuição - ser o agente primário, 

possuir bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar organização 
criminosa - são de observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer deles, implica 
a não aplicação da causa de diminuição de pena. Ademais, na ausência de indicação pelo 
legislador das balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até 
mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem o envolvimento 
habitual do agente com o narcotráfico.

IV - In casu, a despeito da quantidade de droga apreendida - 5,7 g de cocaína; 5,1 g de 
crack; 42,1 g de maconha -, há outros elementos aptos a afastar o tráfico privilegiado. 
Conforme exposto pela Corte originária, o paciente foi preso em flagrante e, posteriormente, 
condenado nesses autos pelos delitos descritos no art. 12, caput, e 16, caput, ambos da Lei n. 
10.826/2003 , tendo em vista a apreensão de 01 estojo de munição calibre 12 deflagrada, 01 
munição calibre 380 íntegra, 02 munições calibre 38 íntegras, 08 munições calibre 7, 62 
íntegras e um carregador de pistola. Com Gabriel, foi apreendida uma espingarda, calibre 
12. Ademais, o Tribunal local consignou que foi apreendida uma balança de precisão com o 
paciente.

V - A jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o afastamento do tráfico 
privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é cometido em contexto em que há 
apreensão de arma de fogo. Precedentes.

VI - Nesse contexto, a Corte originária se convenceu de que o paciente se dedicava, 
efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de traficante ocasional. 
Ademais, rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a causa especial 
de diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-
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probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do 
mandamus.

Precedentes.
VII - Mantido o quantum de pena - 10 (dez) anos e 01 (um) mês de reclusão -, resta 

prejudicado os pedidos sucessivos de fixação de regime inicial mais brando e de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 848.766/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Hipótese em que a Corte de origem afastou a minorante, por entender que as 
circunstâncias do delito - apreensão de 13,9g de maconha e 14,4g de cocaína, uma balança 
de precisão e uma arma modificada artesanalmente para deflagrar munições de calibre .22. -, 
indicariam a habitualidade delitiva do réu, notadamente quando há o registro de 
correspondências mantidos com internos da penitenciária e menção a facção criminosa. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas, enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede 
de habeas corpus. Precedentes.

3 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 887.450/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

Acerca do regime prisional, ainda que consideradas a primariedade, a ausência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis (pena-base no mínimo) e o quantum da pena 

fixada (5 anos de reclusão), houve fundamentação idônea para o recrudescimento 

do regime inicial, qual seja, a grande quantidade de drogas apreendidas, não 

havendo ilegalidade.

De fato, "A quantidade de droga demonstra a gravidade concreta do delito, 

justificando, por força do princípio da individualização da pena, o agravamento do 

aspecto qualitativo (regime)  da pena" (AgRg no HC n. 806.453/SP, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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